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Recorrente N AUI0 POSTO OURO FINO LA-DA

Recorrid,;A N DRF EM SANTO ANDRE-SP
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f.	 .	 "J;

"Ex v ..1' do disposto nos artigos "2.5 e 28 da
ei nr„	 de 1992, as pessoas lurldicas tvi -

Puladas rom base ho L.1..crí,2	 e que optarem polo
1:3(:jv

u,:v5-..?
1	 II „	 f	 (,:!2'.11 I. CM	 : j	 „

.e"

5 :: 9V12	 e o fti cn1 m11:c.:'
j •	 ç.h	 ?' :;•	 il....?	 d

favoràvel à Fa::ehda	 Federal, será recolhi
da,	 em quota VI.hica, até o Ultimo dia útil.. do mOs
de abril do exercício	 no qual ocorreu a
entreda	 da dociava5b. incablvel, 	 na	 blpf.'..)tese,
e .....f idCnc.ia	 de diferençi.a de imposlo mediante Jana
mento de OFIAJX) efet.uàdo no própvdo períQdQ

	

ou	 .an.tes de 1: ,.MICCM-P.:Sic.10	 piazo	 para
apuraço do lucro roa:,

lançamento que s.d. dodiara nulo.

Visdos, reialados e discutidos os presentes	 de
ln1 c., 1po .s1 0 por AUTO POSTO OURO FINO LIDA

ACORDAM os Membros da Primeira ': :1. 	 do Prdírle...ir . lp Lon
s5....,.3!-1p	 de Con t ril .iEuivrtes, per unanimidade de votos, anular o
de	 por ior sido procedido no curso do poríodo baso, ou seja,

anUes do endevramowle do exerenio social, nos termos do relatório o
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CCM:3E1.1E3 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805/003.515/93-.69

RECURSO NR.g

ACOF,f.DPIO NR.r,. 101--S6.S,

RECORRENTE: g NiTn ECY....-3.Ol ouRn FINO L...TDA

R..E 1....,... á.. X.	1 	 i:

AUlij	 POSIO OURO FINO l...IDA, pesso.a.. .11....!,r`idi.ca de	 dirol.to	 1

privado, inscrita. no C.O.C.---NE soh o nr. 1S.1.1 .0.081/00W-51, n'ão se

conformando cem a decis'ãe qule lhe fc.d. desfa. ,,forável, proferida pe':.o Do-

legado da. Receita. Federal em SANTO ANDREH-SP (11.1.e, apreciando s43a impug---

naçAO tempes.tivamente apesentada, manteve a exidencd do crdito tri-- i

ridade it4igadora sindular.

Os. faos. que ensejarm o lançamento 'ex officio' osn sausa

:....,..s!....2:e descrites ni .:. peç-a. básica. nestes. termos',',

'1....,mçamento decovronte de :1.ni:,,,k.AfiC1,031Ci.:'ik. de recolhimeni:.o
menal	 do TRP,J, no periodo de .h:mleiref'...:./.:.5 a	 agos.t.çm'9.1„	 i
pelo regime de esti.m.::.,..1...iva, conforme escr-ilkw . aç ....2i:o da. re-
ceit.a	 hrul:..,.,,.. no Livro de Saidas e res4...,..c.m.:...11'...!os. DAREs	 de

Inu.qu.rada a fa .,.,..e litigiosa do procedimento, o qule ocorreu.

com a protocoliz-aço da. peça. impugnativa de fls. 28/8, foi proferida.

......• 	 ..4
....
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""IRP1 - ,J:incive ,A Agosl'o de l99.....f,

PlinlIlIIIill: 	 r)Ili	 Iii:Psl	 (:::i.j1 Cii 	 fni	 l:.J.::,,..:::e 	 f.:1c ,	(:ál
p,:u . ,-, .::', . nnt...2,..c..) do impost.o de vend,:,.., no cso de on,.,-,:'?4o pi......
1.::	 ':::.:EI:C:flál.le.:A dC.; i.11.C.:::5 Estjm.iikdo ó .::“:lue!,:k. elefillid	 pe

CONSTITUCIONALIDADE	 As skul'orid,:,..des	 s'idmtnisIr,kti,...--.....s
so .tncompolentes p::',..Yi:i. decidjv sobl-o :.:. consUitucion.,:ii
d.::':do dos s'kles n.:id-x,:i.dos pelos PodeLes led:Ist,':.1:ie e Exe

1NSUFICPENCIA DE RECOLHIMENTO — PENN IDADE APLICÁVEL
Lonst::',1d.i:,	 ,:, ..imsnfil ,lll,nci	 de : .np coihimento do	 imposto
de	 Lend.f::.	 ,:LpuL.:::do pel,1	 stemM:ic...:',. do	 1/ACrO

1 ei	 m'. 8.5q t/9'2), em vivinde de r-,:,....,duçao indevid	 de
de f.álculo, ,L,':',. :se ..ç pen,:çlid,iide 	 previst,:.i.

pelo .u. t:iqo lo., inc-Hsf.::: U, d:: Lei rn . 8.2l8/91, vidente

IANçAMENIO PROCEDEHIEl.

Ctentific.::'kdsk	 dess.:A fji.i....A',50 .('..?M 01 “ 0 '.2-,91 !, 	 coniYibuinie
tocelizou,	 no	 il:Lii 01 seguinte, .s,,pelo tAIL:Iwido .,..:1. este Ilensellie, 	 ondr
sustent em resumc

I	 1:IVIAKI"T.0 	 A	 'DEI::: 1:IIIIItI'll0 1:;.:E'CI(.3RRI:1:5.)(1

fll'.::,.,c'JI::,:ã	 2cf.::E;v-Ad,An.',.:J primu	 polo melho y	 1I:A.l''(''?...110!,	 d;:.'=

vende, po! isso, se y veform.:Ad, .,:coll-lend.::,...se os sólidos e irin::rfutJ,.veis
fundmenles Lyff.,.,1-I,:.,des n.i':', impuqn.ç.'çu

1.b)	 de ,:k.f....evdo dom o dedidido em pl-inejv.....i insindi..::'i, :ii tese
defendid	 pel,i, empves,:: ./ desboLd.iin —i..,. d::;. lei víctenle, de sorte que, ..-:.ss'im

i()
'
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Acórdao nr. 101-36.844

1.c) restou. demonstrado na fase impuijnai..iva. que, atuando no
de aiividade eci..,..31da de revenda no Varejo de produtos combustl-

veis e seus derivados, a Kase de cálculo para api...1..raço do impo'..to de
venda, nas modalidades lucro presumido ou esl .....iinado, previsias pela. 1...ei
nr. 8.541, de 1992, é ofetivarnente a margem bruta de comcm-(j..alizaçe
fixada. pelo Podf.......?r PUbliew,:,

1.d) as asser-tivas do rn, "decisum" fustigado, sebre este I
particular asi!......)ecr.1o, sab f:m .itasiosas e incoclusivas, pois., segundo lal
entendimento,	 a.	 base ,......,!mplrlua do Pareuer llomativo CST no. 	 945,	 do :',
1986,e exatamente a opço -feita m-c?,...,,..1,mwte pelo contribuinte, da. apu.-- ',.

presumido ou. e's..t...iinado, quando re....rfi....,.1-i.do Ato. no fez esta distinço, c.a.-- I,
bendo ao intérprete respeitar o espirito da. norma, adequando-a aos. I
f .i.J1s a que el.:.¡,. se diriqe:;

1.o)	 a propósito da aledaço de pf2n..,..5 dirp. 
da	 isi..::::.lemia, consagrado na. 1....ei Apice, o que está. ocorrendo com a par-

cifM)nia do tratamento entre revendedores. que optam entro o cálculo do I

flfl P osIII.e	 Pelos. s:i.-::',.tornidi:.- do PAdh2 r....E-!..1, P'.1	 11iT~
decisab 'a quo' obeda. a. ser frustante, pois relega a matéria. ao erivo I ..
do Poder Judiciário, enquanto que aqui EC! ....,:-!....ik..(..f.,A	 própria constituiço .I.:
do credito tril.m.it...a.r . i.o, ceifando a discussab da matéria na esfera admi- I
nistrativa, o que afronta o d1J-:...,:i.i...i .,.!.. ampla defçs. necessária ate mes-
mo nos quadrantes do Direi.tx.) Administrativo

I..f)	 uAllizando . -so de uma. faculdade que a Lei no. 8.541, de I.¡:

1992, 111e concede, a recorrente optou pele recolhimento mensal do
pf.......“.:.,to	 do	 ronda. o da. uont.ribuif¡io social pelo redime	 de	 estimativa,
calculados sobre uma base ronstitulda pela aplica'..ao de .1.'1% da. sua ro .- i
deita	 bruta, no Laso, a. parcela do preço do combustivel,	 er.....J1-:sistente I

do Ministro da Fazenda	 ...':.„.....t

,,--
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estrutura. pela wn.9.1 o preço será a somatória do preço de reálizaçe da

tr-j.l.Eiç.',".?(...o, dos. fretes e da. margem brutá de remuneráç.,..o p....,r.,...., n ,...(1.,g1.1..,,frli'n
da. revenda, que è a receila bruta a que se refere a 1..ei no, 8.!.'Al., de

1.h) releridá. margem bruta. destina-se, em quase sua. .1.ÇJ't&Li..--

dade, áo lo......s.m-c...I.JJ'Ibnto de otirstos incorridos nos postos, conceito 	 esse .'.
do Ministrio dás. Minas e Erlergia, que examina. e aprva. periedicámente
planilha. de oustos dos. postos. para cobrir . cástos cem pesseál, impos-
tos, despesas geráis E outros:',

1.i) o legislador, áo f.j.....4Á,u- os. percentuais a serem aplicádos

fe ...r. aleátoriamente, más objetivando a eblençan de uiri luoro que seja
com a. atividade do contribuinte, e que se apresenta jnoon ....

testável pois se assim n2O fosse e objetivo da. instituiç'ão do lucro
presumjde estaria. frustado, e de manelrá irremediAvol?,

1.j) essá modalidáde de ap...i.raço do lucro tem por objetivo ',.,

de	 obriga ,,; ....ffes Ihjscáis e con . lábeis, benefIcio esse que .: . 1 .0 poderiá 1.....er [

lej 1 ...rã"c, ser . átendidm.;

seguinte do estimao, foi bastante estendido pela. l..ei no. 8.383, de .:..
1991,	 de c.I.J..la Exposig y de Motivos. e extraldo trecho esclar.ededer
(transcrito	 s fls. 67/68), de ende se conclui que referida. Lei am-
pliou	 censideravelmente o ni...).mere de cfbntrijr.:u .j..r .. tes que poderiam	 optár '.
pelo	 lucro	 F...5Jo...,....s.i...hiritio, sempre dentr.o dos. objetivos constántes de 	 sua	 i:.

1V1.

...	 1Â...,4',...
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ncerdO iir . , 101-26„Sq

tributos. com a ll,................illtAf,.....b .1.,.,. uida. do contribuiute, buscaude uma maior
justiç ..a fiscaL)

pequeno empn...... ,2srio tivesso sua carga fi-:::..f......,.:U.1 elevada, pela.	 opç'âb	 pelo
'lucro	 presumido, o objetive da. lel estaria bul.....,...icJ„ o que n',No é,	 nem
nunca foi, o que se deseja e querl;

exatamente o que aconteceria se a presen .te autua(4'..f4.o,
mantida	 em primeira instâucia, pudesse pr...e,..d.cm.....or, ou seja, se o con- f
tribuinte -f:....tss.,... obrjgado a aplicar. o percentual fixado sobre o preo .:
de bomba. do combustível, e n':'¡...o sobre a margem de revenda a qual cnns-

1„o) para que n"o haja ofensa ao prirn..........T.F.....do constitucional da

que estejam dentro dos limites de receita. fixados pela. lei como parâ- r
IfIc...1 ..ro para desobrÁda-los da apuraçe pelo lucro presumido ou estimado,

factível a opOo, sem que o lucro resultante seja incompat:tvel i.

1„-p) a ,Ï,..1..ttuar4o e a r ... . d(Jcis....: atacada interpreíam a lei do
.Fon.n..a a. criar uma discrjminaço absurda. sobre o setor . de comércio va .....-
reiista de combustíveis, pretendendo que esse setor calcule o in.ipostf....)
estimado, ou. presumido, sobre receitas de terceiros., inviabilizando a
opOo por esse regime do tributa:,..io majs simplificado, op0e esta que

dimento	 yo, nn sentido de que, no caso dos postos de gasolina, po- '...
El	

E

deral, o qual lA determina. .ar:tecipadamente a margem bruta. a que esses. i

. . •Áll	 ''''
;7
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contribuintes. tem dÁveito, e que b, portanto, a sua receita bruta, se--

mente esse valor b	 coq 	 pode fiç.......i.:k.r sujeito ao tributo, ainda que o

en apure omisso de receita ou nmisso de compras, f..... .d.o...,,forme se densta-

ta atravbs do Parecer Normativo no. 9(15, do 1986:::

1.r)	 a prevalecer o auto de ..1 fraço che?...i,..,g-..f.ames a. uma	 s.l.--

tuaç-2-i'o pela qual o contribAinte que tem os,. Setk'l registros em ordem, 't

ficaria °bridado a calcular seu. lucro estimado ou. presumido sobre	 o

pref,i ...o totaJ de venda., enquanto que o contribuinte que dolosamente omi--

Ijsse vendas, leria. seu. li .ltdro calculado sobre a diffr . ena entre o seu j(::

preç...e de compra. e o seu. prepo de venda, que é, como dito, a. receita , :.,

bnuta	 dos postos de gaslina., ..'ttnica base de c...,...culo sobre a. qual 	 pode	 tl

ser c.,:.i.:...1c...ulado o imposto do renda, seja o lucre apurado pelo real, pele

presumido ou pelo estimado::

IT - QUANTO AO DIREITO VIOENTE

2.a) o fato gerador do imposto de renda, para as empresas It

tributadas. f.f....im base no lucro presumido, é a obtenço da rece., ita bruta.

mensal auferida na. atividade, no caso, a receita. bruta, mensal tatuferida. ' 1

na revenda de combustIvel, sendo que esta, porquanto derivada da. ati-

vidade	 mercantil inQSM .ii. do Posto	 1f...,::,(1,......)r, corresponde, dessarte, 	 '.,..,.

base	 de cálculo do impost...ç..... em comento, "ex vi 1.i......,:d.is", devendo coinci--

djr,	 necessariamente, em sua apural..,....Wo, a co munt,.,.,..nte de renda. de	 que .í

se passa.. :1 	 sem rrnf:::wias limitaçes de destinaço, plena. dits1:-..,c,..A . nibi-

2.b) conquanto se esteia na esfera da presui ...!çb, n2:...o fica ao ',.,

faLante da Administraçae PUblica ampliar . ou. restringic . o concrilpp de t

dispernifttlidade econümica ou juridica de renda, havendo limites de na.-

tw-eza. institucdonal e herm .nbutica que guardam suficiente objetivida -• . tt.

de para merecerem, nesta, "venia ¡....:f.,m-íunts...:,-,i.iit', analise mais. condiente?,	 -.,,,.

P
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Processo nr. 10B05/003.515/91•••••69
nc q vd. : (i'io nr. 10l-E6.84

2.c) todo o processe de indústria e comErciálizaço
bustiveis, á. londá tradiç''ão, se acha inserido em uraá pollticá econ(ijmi--
cá	 pára. 0:::. LG-f..-.1.3..r5ç.-5';'..; naturáis Energéticos do subsolo e dá 	 agricultxu.....
de cana, cujo fator çiii c i:i.. ,.,.U•dz preponderante é exatámente o controle dl-
retivo do dir-eite econnmico, vendo que o ciclo econMmico do ábastcfc.i.--
mento nác •HicinC.1 de 1,...,1..néleo E álcool pára. fins cárburantes se encontrá
comi ...Juliiii- ..Liifigerite submetido á. umá série de reguláç'bes primárias. e se•••••
cundáiás. que fm-inám indispensáveis. elementos. peculiáres á esse comer• ••
cio,	 há muito declárádo de utill..f.l,le públicá (Decrete•--ii. no. -i95/38,

.	 ánt.	 lo.)',',

2.d) o	 preço práticádo é um desses. elementos.	 (......,:....:11fi-c..„)...L.,(1(-..,„

administTado,	 pr .. y lámente fixádo e discrimi.i .Ao nas diversas fáses de .',.,
seu ciclo econõmico, sendo certo que nás plánilhás oficiáis que se

requiáraentáres, o ro-f : c.,!vido	 preço	 se decora . -- '',..:
p .. .,e, precisá. e percentualmente, em párcelás que equivalem á. encárgos'i ': ,
á cádá váso ná economiá dá prçJdução, refino E ......)i.l.it.r-cie, os.. válores se '':..
destacam, correspondendo, unidáde á unidade, aos consecutivos deslina.••••••• ' .,„
.t...,....1Hif......),i

2.e) o trátámento diferenciado do Legislátivo, com vista áos
combustIveis, nãb é áleátório, nem átende á. interesses que
árbitá.	 trihutária, .i .:. consdderáç'ão dá polltica econ(i:Jmica vigente sobre j,„
es mesmos., a enfatizáda afinca. 'a n se cont(...(:.,m na expressão substántivá.
dá	 n vevendat'	 dos. ..-....f..ifni....,it..:-,r1...:5.,..,,Ç,..,..,...::i, deixándo absolutamente clare	 que	 se	 1
cuidá	 de 1....?-:ii.:-.,,I.Itar, com o imposto de !up,i...1(...1.,.¡,•,.„ acréscimo patrimonial áds ...--• 	 t
.1..i-isto á etapa dá. revenda ou. vende a consumidcir • finai, no ciclo
mico dos produtos objeto dá. atividade mercantil em ápreço1;

2.f) a •t.:Lti...)..laridáde da receita c:1 t': : 1 se tem de medir
pela. decomposição objetiva do preço bruto ádministrádo, máxime em ha--
vende	 de:::..l....qt...i.e...,-:::.. evidentes. das parcelás -encargos floniiiAderas de aludido ':•, :
preço,	 pois a unicidade do preço dos. combusti..veis não iikU i...OiZi-t .:'..k	 in-• ..:,f
..t.i..:,....!1...ir.f....itação extensiva fázendáriá da lei, mesmo porque, o 0.nico meie de r"

	

.:......--.),..	 1
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PN.....,............,:fs...so	 nr„	 :!..?.....,'..)5.....',:i..?':L,!ii.5./.93.--69
::'...icorde nr„ 101--26„8

(......offir....d.........,.ir“iç- 	 o próprio preço ( ...ontrolado (:i a. sua análise ou. divisãO ob-

jetiva. sob o critério da remunerf,:o de cada item da economia do óleo

2„g)	 a. tese rel.i..erada. pela. ....ecorrente, compatl.vel logicá e
.....h..u-i.di.J......-...imw.nte	 com o direito -tr.....H......:1...rtárie positivo atinente, em sintese,

apresenta, a. tCtuto de base de cálculo do imposto de renda, a receita ' ..,
bruta. men sal aufevÁda na. revenda dos combustíveis., ê aquela entrada

financeira. que adere ao seu palrimnie, nas fronteiras. da. ehamada.
"margem	 de revenda", e cuias. destinaçes afeias á atividade de 1.-t.. ....,.....,c,......,1-3-- ...,
dedor	 em causa se definem "a. posteriori" do ingresso e n""ão se desta- . f.
cam,	 seja. na tegislaçe econ(Amica. do petróleo e do álcool para	 -f'i.:'''..:': i
carbur,.i .trite, „ seja na própria legislaço do tributo em exame

'i...:„h) o preço ao consumidor . do gasolina, óleo o álcool hidra- !
.1.......do	 para. fins carburarli......e.!-:::., na. esteira. de regra ordinária. ospeclfica, 	 1,
também denominado de preço-bomba, se forma. pelo preço de venda da. .fti.s..-

. tr...ibi.nkli...m'...i.,-,..,	 acrescido de fUlArgCM de revenda, frete de entrega e 1,...!itil.i..-- 	 '.i.
tos.

2.i) observada a planilha, onde se eleneam, suficientemente '..
discriminados, D:::,. encargos da revenda dos combustiveis automotivos, ' -.:
ver--se - -à, cristalinamente, que t'o -semente duas. parcolas constituem '..,
receita própria dos. Postos de Revenda'A a rem11nera0o de estoque e a ': ,,

iiif.ntu-ii.........ir....,ç',..?(..o do ativo fixo, sendo gue os demais (inus. se predestinam a. '.,..
integraço de outros. vátrimÕnios, nunca chegando, destarte, a se apre- ....
sentarem como receita. do post:;

2,i) ete Conselho, em caso envolvendo Companhia. de Seguros, ',.
entendeu	 ql....ke a. parte dos pl .... mios correspondentes.. aos resseguros...„ para.
efeito	 de ....i.i14-)criLi.0:(o do imposto de renda, não constituia receita „ DrÓ .. - :'....

? 
1

pría da empresa de seguros, e, sim, de empresa resseduradora.::

	

,... 	 -,

,
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Ac .. órdo nr. 101-86.844,

III - .- QUANTO A RECEITA BRUTA 111POMPA:11.....

..":5,0 na. deccmwosjço do preço bruto dos: combustíveis, . a
UNTMO distingue a marqem de revenda (Portaria ME no. 9 -3, it. 3 e POr-

taria MF no. 545, de 06 de oi..(1..ubro de 199 ..:3 ou 05 "encargos próprios. da.
fase de revenda", fase esta. di ..... i.t.,.st,-...“......1..1o aos Postos Revendedores, e
somente os Ônus discriminados: nesta. etapa de comerciali-zação dos r..)rc....,.....-
dutos	 em	 questão podem ser	 -!!...!--..si..É...,'...:,va.cb.ps, "prima f.i,.d........ik...!", na	 ...l'orçn.ai..,.,:.ào
e'......!entual da. receita bruta Jvibutável'A

3.b) a receita bruta mensal da re.,......:cirr).....nte É! a. receita	 erf .d. -•
nentemente operacional, como resta claro do texto normatdvo, dela de-- '!
duzidos os. descontos: incondicionais cc3ncedidos e os. impostcs ni?,' ..o c:13.2in -
'ativos cobrados destacadamente do cfmnr...)r,mior Cl contratante, do qual o
revendedor, no caso, i: .! mero depositário

3.c) na sintese de BARROS LEAES, não se incluem na. receita J
hrutaN I) as entradas financeiras que não tm-lham pertinÔncia com a if
atividade prestada e 2) as entradas financeiras que não se apresentam í
(......f.bmo receita	 própria, visto ni...o constitul.rem fatos modificativos do
patrimMnio do contribuinte

3.d) a ridor, port,m-ito, e se sedeseja. ob'.........?r,..,,:.....i.r. lógica insi.-
ta	 à M-CIPA1 .11...H"--..rd'i.0	 positiva, os: encargos alitc., cir...J.iamente	 destacados
na.	 legislaçãO w.-...1 1....f.:?licente ao direito econômico des. cc.-fribl...1.1:ri.. ......1..,...,(...,is., cujo	 ..
destinatário F .1..e for o Posto de Revenda, n .ci devem entrai- no cômputo
fin.a..1. da base de cálculo do imposto de renda devido, ainda que de
. 1 a. presumida se cudde.,1

3.e) a discriminação de encargos, na decomposião do preço
fi.11,-i.:..1 do combusti.vel, possui duas: consequÊncias: fundamentais de dirt. ......:H..-•
to:: a) torna .ir“ii..sponível as p....:.,c1.:,....!.:tinaç?..Ses:	 consignadas,	 de!, -Fed -in,...io

Ílt	 1
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gvau. de racionalidade à própria. Oomàtica da polltica do petróleo e do
álcool pava fins f...,.......1.......urantes e b) revesto as meras relaç?jes de obri•-•-
daçe dos Posted Revendedores, alusivad aos encargos prÓ--consjgnados, •
e à. nature ..z.a. 1........ú.blica da indisponibilidade vontilada, de forte nuança. 1
de direito público ou de direito econ rimico, dada. a predença do Estado .:',
interferindo nessas relaçbs?,

3.f)	 ser.la ir..5(..:-..c..rrem... em inconi....radtável contradiçe	 atribud.r	 1
indisponibilldade à encargos componentes do preço controLado e, "a i

condiç':áo do heceíta bruta sujeita. ao imposto de renda, na .f(.....r.m..là. do dl-. ::.

..::...5.f.....0	 dois deriam os efoilos gLaves ffi.,2correlí . 1.....ed da prosunr,.,..''ào ',:.
condenável e que atenta contra os par .. fl,kotros essenciais do Direito
-n-,H-R,.1.1,-.i.,......: ,:i.., da. I.ogicidade mlnima do ordenamento respectivo 	 i) estar.-
sc-q a,	 à	 esse ..la.tc..-.z., 1.....ributando n'ãe renda, a pretexto de taxar COM	 O I:

imposto sobre à renda;;. ii) essa tríbutaço implicaria, seduramenle, em ..:

diversas hipóteses, inconteslàvel tributar.,.i.o das. verbad. d.iscriminadas
na planilha indigitada

3.b) v-iu . -se com a melhor . doutv . ina, que receita r.....r..........,ss..u.r....,Ce in•-•
tegraço do valer finahceiro no patrimnio de seu titular, "a contra-

rio sensu toda. entrada. financeira. que apenas e transitoriamente pàs•-
da. pela3 . m.....i.Os dealquém n'...:-.0 .f:. ...z dessa pessoa, um titular de renda ..r....i..--.
bi...!...1....,,,....,::::"..:i

3.i)	 nesse padso, ó bora de divisar, nof.........J.....mllunto	 aparento-
me?lte difuso da. margem de revenda, apropriada. dicotomia. que sirva. de .' ,
norte il....u-l!Tif.......o para a exata conçopço de receita bridas mensal ,.ik.uferida.
na.	 revenda. de combustivel, o que ns;?¡: ..ci e	 ''3: c, ' 	 se adotados. critérios
ful-Idicod lógicod.. e condizentes. com o or.:...k...q..h.m...,frJto econ(Jmico e tr ....ilyuta• -

44\
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: . v. f.-: j)	 de um lado, encargos . de revenda excluldos na	 prcvis:..W.e	 1

legal	 tri.l.) !Atária (art. A1, p.:M' ,: kgi'iii,..fi3 ,f4o., Led. no. 8.5 ,f3,1/92)	 os.	 pre-	 1

	

viamente destinados á terceirosuf; os custos. 'lato sensu." gue n 1 ib compe-	 1

	

nham na. relaç'Je "receita....les,A.:4)e.?s..i.:d' diretamente vinculada à. atividade de 	 1

revenda dos combusti..vei,..:

1.1) de outro, os encargos operacionais . tipicos ou. naturais. 1

que surgem nas operaçCiç?s. de revenda dos c-....c...3í1.11...)1....1..Fiti..,-nH.s 	 os e-<plAvAil.',..~.,,P••-	 1

te	 destinados.	 á i..-ipm...1.1.....!ipraào da recorente (esioque, ativo	 fixo)	 na	 1

planilha oficial de direito econnmico

11.m)	 para. que se cc.Ji“......c:ba a. receita bruta om::,..,1-,-:.,..t.......i.m-1.:.:a. 	 capaz	 1,:

de, iuridica e lucidamente, servir de base de cálculo, e preciso con--

formá-la tào-somente aos. encargos , aludidos no parágrafo ,...,,..i..,.ierior,

afastando eu pré-excluindo aqueles . visualiados na letra "A", repise-- 1:,

se, "vén:1a. condessa.", que à uNinu FEM::::..r-W_ está vedado um ceffir:Jvm-L-miiento „. ,..

contraditório, vale diz.er, discriminar 1......)ril,m- indispon .lveis alguns i1,

encargos. onde, por certo, assmlte está a predesAinaç'ão do importe a 11:

outrem que n'ib a. recorrente mesma e, via de conseguOncia, a. referida. 1 ,,.,::

Ándisponibilieb.:.,..de de ordem pablica, e, em -h-c:tal

camente desdizendo o que antes estipulara a. nivel normativo-i.m:rt.i.tu- • 1

cional, pretender exigÁr imposto de renda sobre o preço brut.o do com-- 1,.

bustivel, sem curar da. incompatibilidade dos encargos. predestinados. a.

terc,f.i.v... os. „ encargos estes fatalmente incomunicáveis. para efeito de im•-• 1

il-Al.......i.t.....1-i..

3.n) a. protenso fiscal, na medida. em que exorbita do con- 1

ceito ra ....oável e mesmo tJf.... , mliuccii... 1A...h j onal de rendimento, para os. 1:.

fins do imposto de renda, ofende, aberta. e cl...,m-,mri f.lte, o m-im. ...:ipio da 1::

capacidade .....uni....?.ibutiva, de vete ç,",i. . -in ,. ,:. 1 i fmf- i nn i r'.'in suas verses de ca-- 1

pacidade e de pessoalAdade!;

1.o) aquela graduag'ào pessoal recomendada cogentemente, 	 na 1

f 1!'l /7047 —

....	 ,
,
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existncia.	 jurldi g.a da relaç'ao tributária, quando se ‘.....k...,..,i'...c,.-s.p.2.i.t.a.	 ga-

rantia	 heteróclit	 consj ,::d ...enle na 1,..rf,-...d1....,ir,.i.o do confisco fi.scal, 	 sul:-

reptidiamente praticado pela Fazenda. Nacional, ao exigir base de c.]:.,.1...--

guio pec.uniariamente superio y 	legal na .in g idOncia do imposto de rm....!---

da sobro a mal . yem de 1:J.venda:',

IV .. QUANTO A IMPOSIç -ãO DA PEI,W11„...IDADE

4.a)	 no	 curso do e .xer,...leio, n:::':.'......3 (gabo a imposdç;o de	 multa

punitiva para as empresas que optaram pelo lucro estimado, uma. vez que ',:!

essas empresas. farb o ajuste de seu imposto devido, na deglaraço

anual a. sev • apresentada:;	 .	 '.

b) da conjugaço das disposi'iles legais contidas. nos arti-

gos 25 e 22 da l...ei no. 18.5 q1, de 1992, ressalta o entendimento de que

o imposto pago sobre o lucro estimado è provisório e nAb de-finitivo.,',

caso prevalente o Ç.srrt.c.ní...ii.friento do Fisco, o contribuinte estaria em mo-

ra no recolhimento por estimativa, e o complemento seria feito na de-• J ,.

diaraço anual, descabendo a apljeaç .i.o de qualquer multa punitiva. no

cul-so do ano, uma. vez que esse imposto no è definitivo:',

vida, porquanto no U:i,fpltnio das. penalidades determina'à i) que a redu.-

recolhimento do imposto decorrnte do exerci cio da op--

.ç.,.2,-..'..o	 su.1eitará. a pessoa jurfdida ao seu recolhimento com D'S .'....CY5i...:.:ifflOS

legais::, enquanto que ii) no caso de falta ou. insufi gincia do imposto ...

e contribuiçO social sobro o lucro implicará o lanf,i ...Amento, de ofld.j(....,

dos referidos valores com	 i.f1.5:.hs e penalidades. 1egais:1

1101
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sna Ç..:tobnança CDM DS acrèscimos e penalidariès q ablveis, exeepeionando a

visèrio e n','i.b definitivo, em rela0 p ao qual exige apenas. a.	 q,.....rane,a

tost.1, o que n"ão è p caso de imposto por estimativa, onde exige ape
nas.	 CiM0:-!, motivo polo qual o auto neste aspecto .Lml.d......(,:m	 absolut-
tamente improcedente,

,
E p relatário.

.	 .1 n..
...:-.1

—

,
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VOTO.

,

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, (41, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 31 ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa.

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regia
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar." 	 a.

_L/	 A
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagrante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impo , ,bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, e", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis". A /- ,
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a

1	 constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário."

,

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, r ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle 
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário ``declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva 	 .._.
ser examinado sómente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida. 	 -

g ,

((k
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, da& umua, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este —
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

i"
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
tdemonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1 0, 2° e §
1°, alínea "a" e § 3° do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1° A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos.

Art 2° A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro clEi 1991, art. 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de:

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia."

P; 1

niM
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 10 da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12. Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado para
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro 
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15. A Lei n° 8541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis

"Art. 25. A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art., 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art. 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28 As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art., 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será.

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da declaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sobI e o lucro real anual e
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente._ 7,À,
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do 
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "V& i n 0 " para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionrído lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de ofício, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinqüenta 	 -
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida."

*7' e'
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
!deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "Q/L 	 ao dispor:

"Art. 889. O lançamento será efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s. 5.844/43, art. 77, 1967/82, art 16, 1968/82, ad 7 0, § 1 0, e
Leis n°s. 2.862/56, art 28, 5.172/66, art 149, e 8.541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos;

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida,

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas.

Parágrafo único Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal."4
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não perrnite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa —
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal.

11



PROCESSO N° 10805/003.515/93-69	 26

ACÓRDÃO N° 101-86.844

28. Corno a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
.rão só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,

prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 10
'de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
fmal do mês de abril (sé devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encerrado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas —
poderão ser as conseqüências:ip l'r4

.14P
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l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

!

, 2') resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Q/L e ll o " , por
falta de amparo legal.

Brasília-D ''f d: ju . o de 1994.

SEBASTIÃO
,011 -0,

' rit) 019ABRAL, Relator
 ,An
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